
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125068 - PA (2025/0477463-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FABRICIO DA SILVA BATISTA 
ADVOGADOS : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524

LARISSA FAGUNDES ALVES - PA039080
AGRAVADO : LUIS SILVA DE MOURA 
AGRAVADO : MARIA LUCILENE SILVA DE MOURA 
ADVOGADOS : TERRY TENNER FELEOL MARQUES - PA012223

TATIANNA CUNHA DA CUNHA - PA16715A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA
POSSE.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  281/STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Não  é  possível  conhecer  do  recurso  especial  interposto  contra  decisão
monocrática,  em virtude de  não ter  ocorrido o  necessário  esgotamento das
instâncias  ordinárias.  Aplicação,  por  analogia,  da  Súmula  281  do  STF.
Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.          

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE
IMISSÃO NA POSSE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA . SÚMULA 281/STF
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível conhecer do recurso especial interposto contra decisão
monocrática, em virtude de não ter ocorrido o necessário esgotamento das
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do STF.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.          

RELATÓRIO

Trata-se de , interposto por FABRICIO DA SILVA BATISTA, agravo interno
contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 582-583, que não conheceu
do agravo em recurso especial, com fundamento na ausência de exaurimento das instâncias
ordinárias e óbice da . Súmula 281/STF

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que o apelo nobre
foi interposto de acordo com a legislação processual, em face de decisão colegiada. 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 633-640.
É o relatório.  

VOTO

A presente irresignação não merece prosperar, devendo ser confirmada a decisão
proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ.
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Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é
assente no sentido da necessidade de exaurimento das vias recursais perante as instâncias
ordinárias, para a interposição do recurso especial, nos termos da . Súmula 281/STF

Na hipótese, o apelo especial foi interposto contra decisão monocrática (fls. 466-
469), uma vez que a posterior decisão colegiada prolatada nos autos advém de embargos de
declaração, que possui natureza apenas integrativa em relação ao anterior. decisum 

Com efeito, como fundamentado na decisão ora agravada, a ausência de interposição
de todos os recursos ordinários na Justiça de origem antes de buscar a instância superior impede
o conhecimento do recurso especial, pois interposto contra decisão monocrática, sem o
esgotamento das vias ordinárias, incidindo, pois, o óbice da . Súmula 281/STF

Caberia à parte recorrente interpor, na origem, o agravo interno, com o desiderato de
obter a efetiva apreciação da matéria pelo Tribunal . No entanto, ao veicular diretamente o a quo
recurso especial, deixou de obter a perquirição da matéria pela Corte de origem. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
NULIDADE DE PAD. RECURSO ESPECIAL DESACOMPANHADO DAS
RAZÕES RECURAIS. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS VIAS
ORDINÁRIAS PARA A INTERPOSIÇÃO DE RESP. INCIDÊNCIA DA

. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.SÚMULA N. 281/STF
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de nulidade objetivando a anulação de PAD e
a reintegração de cargo público, além do pagamento dos valores retroativos
e de indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, o
recurso especial não foi conhecido. O valor da causa foi fixado em R$
1.000,00 (mil reais).
II - Constata-se que o recurso especial de fls. 1.338-1.339 encontra-se
desacompanhado das ra zões recursais, além de ter sido interposto da
decisão monocrática proferida por Desembargadora do Tribunal de Justiça
do Estado do Mato Grosso.
III - Consoante orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, é
necessário que a parte interponha todos os Recursos Ordinários na Corte de
origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).
IV - É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do
recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo
órgão colegiado do Tribunal de origem (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,AREsp 1.571.531/SC
DJe de 20.5.2020), não se prestando ao esgotamento de instância os
embargos de declaração opostos à decisão monocrática, ainda que decididos
pelo órgão colegiado do Tribunal a quo (AgInt no , AREsp n. 2.049.602/SP
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2.9.2024.)
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator AREsp n. 2.819.754/MT  Ministro FRANCISCO

 Segunda Turma, julgado em  DJEN deFALCÃO,  30/4/2025,  7/5/2025)
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DA . DECISÃO SÚMULA 281/STF
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante impugnou, nas razões do agravo interno, ter os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida na origem, não sendo
caso de aplicação, por analogia, da . Agravo (art. 1042 do  Súmula 182/STJ

) conhecido em juízo de retratação.CPC/15

Documento eletrônico VDA57014313 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/05/2026 21:55:47
Código de Controle do Documento: da3c5763-952a-4b80-9b65-9ca2b47ef50b



2. No presente caso foi interposto recurso especial de acórdão que rejeitou
embargos de declaração opostos contra decisão monocrática proferida em
recurso de agravo de instrumento.
3. Não se revela possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em
que o agravo de instrumento interposto na origem foi julgado por decisão
monocrática do relator, sem a manifestação do órgão colegiado do
Tribunal, por ausência de exaurimento de instância. Incidência da

.Súmula 281/STF
4. Muito embora os embargos de declaração opostos tenham sido julgados
por decisão colegiada, permanece o óbice da Súmula 281 do STF,
porquanto a decisão, atacada por meio do apelo extremo, que é aquela
proferida no agravo de instrumento, foi julgada por decisão monocrática do
relator.
5. "Apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há
intuito de propor recurso especial após a decisão monocrática, sendo
imprestáveis para esse fim os embargos declaratórios, ainda que decididos
pelo colegiado" (AgRg no , Rel. Min. Humberto Martins, REsp 1.320.460/RS
Segunda Turma, DJe . 25/10/2012)
6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial."
(AgInt no , relator AREsp n. 1.925.280/SP  Ministro LUIS FELIPE

 Quarta Turma, julgado em  DJe deSALOMÃO,  29/11/2021,  1/12/2021)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EFEITO
SUSPENSIVO AO RECURSO DE APELAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM
SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 281 DO STF, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES
DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Recurso Especial interposto contra decisão monocrática publicada na
vigência do , integrada por Embargos de Declaração, igualmente CPC/2015
processados sob a égide da nova lei processual.
II. Trata-se, na origem, de petição apresentada pela contribuinte,
pretendendo a concessão de efeito suspensivo ao seu recurso de Apelação,
que impugnava sentença que julgara parcialmente procedente ação por ela
ajuizada, para "manter o lançamento fiscal no período de agosto de 2008 a
dezembro de 2009, declarando que, nas operações de transferência
interestadual de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo titular, a base
de cálculo do ICMS é o valor da operação de entrada de mercadoria mais
recente constante da nota fiscal da mercadoria com a exclusão ou abatimento
dos impostos recuperáveis".
O pedido restou deferido, para atribuir efeito suspensivo ao seu recurso de
Apelação, sustando os efeitos da sentença, até ulterior deliberação. De ofício,
em posterior decisão unipessoal, o Relator, no Tribunal de origem, julgou
prejudicado o pedido, em razão da perda do objeto, porquanto,
posteriormente à decisão monocrática, foram acolhidos, com efeito
infringentes, os Declaratórios opostos ao acórdão que improvera a Apelação
aviada pela contribuinte, anulando-se o auto de infração e descontintuindo-
se o crédito tributário, mantendo o decisum monocrático, porém, a anterior
decisão, na parte em que atribuíra efeito suspensivo à Apelação da
contribuinte e sustara os efeitos da sentença. O ora recorrente opôs
Declaratórios à decisão monocrática, na origem, que foram rejeitados
colegiadamente, ensejando a interposição do presente Recurso Especial.
III. Nos termos do disposto no  III, da Constituição Federal, compete art. 105,
ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas
decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais
ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. Assim, a
orientação há muito traçada por esta Corte é no sentido de ser incabível o
Recurso Especial interposto em face de decisão monocrática, porquanto não
esgotada a prestação jurisdicional, pelo Colegiado de origem.
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IV. Segundo entendimento desta Corte, "quando o órgão colegiado aprecia
embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, em verdade,
não examina a controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um
dos vícios indicados no  I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de art. 535,
existir decisão colegiada não impede nem inibe a subsequente interposição
de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da
questão controvertida" (STJ, AgRg no , Rel. Ministro REsp 1.231.070/ES
CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de . 10/10/2012)
V. Nesse contexto, "o julgamento colegiado dos embargos declaratórios
opostos à decisão monocrática não acarreta o exaurimento da instância para
efeito de interposição de recurso especial. Aplicação analógica da Súmula
281 do STF" (STJ, AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 1.144.980/GO
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de

. No mesmo sentido:01/08/2018)
STJ, AgInt no , Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, AREsp 1.344.777/MA
SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. 18/11/2020;  AREsp 921.127/SP
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019;
AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp 1.424.036/RJ
PRIMEIRA TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. 17/10/2019;  AREsp 1.267.031/CE
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/06/2018;
AgRg nos EDcl no , Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, AREsp 493.552/MG
QUINTA TURMA, DJe de  AgRg no , Rel. 11/03/2016;  REsp 1.527.836/RR
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de  EDcl 16/11/2015;
no AgRg no , Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, AREsp 540.238/RJ
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2014.
VI. No caso, o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso de
Apelação, formulado pela contribuinte, foi julgado por decisão monocrática,
seguindo-se Embargos de Declaração, opostos pela parte ora recorrente, que
foram rejeitados, pelo Órgão colegiado. Contra esse acórdão, o recorrente
interpôs o presente Recurso Especial.
Incidência da , por analogia. Súmula 281/STF
VII. Recurso Especial não conhecido."
(REsp n. 1.908.703/BA, relatora Ministra , Segunda Assusete Magalhães
Turma, julgado em  DJe de ) 24/8/2021,  31/8/2021

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DO
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS. . FALTA DE SÚMULA N. 281/STF
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na Justiça de
origem, recurso ordinário da decisão impugnada" (Súmula 281 do STF).
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
III. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido."

, relator Ministro(AREsp n. 2.894.906/SP  ANTONIO CARLOS
, julgado em  DJEN deFERREIRA, QUARTA TURMA  16/12/2025,

19/12/2025)
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

 DE NEGÓCIO JURÍDICO  REPETIÇÃOINEXISTÊNCIA/NULIDADE C/C
DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS
INDEVIDOS. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. . HONORÁRIOS SÚMULA 281/STF
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
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1. O Superior Tribunal de Justiça, com base na Súmula 281 do STF,
aplicável também aos recursos especiais, pacificou o entendimento de que é
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal
de origem antes de buscar a instância especial, ou seja, a apresentação de
recurso especial pressupõe o julgamento de questão controvertida pelo
órgão colegiado de origem. Circunstância não verificada na hipótese
quanto ao tema relacionado com a pretensão de reparação por danos
morais.
2. Ademais, o acolhimento da pretensão recursal para aferir a ocorrência de
danos morais no caso concreto demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ
3. O pedido de majoração dos honorários somente poderia ser acolhido nesta
sede mediante novo exame das circunstâncias de fato dos autos, como o grau
de complexidade da causa, o grau de zelo do profissional e a natureza e a
importância da causa, situação vedada em recurso especial por óbice da

.Súmula nº 7/STJ
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro(AREsp n. 2.979.072/PB  RICARDO VILLAS BÔAS
, julgado em  DJEN deCUEVA, TERCEIRA TURMA  15/12/2025,

18/12/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA . AGRAVO EM SÚMULA 281/STF
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Não é possível conhecer do recurso especial interposto contra decisão
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento das
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do STF.
Precedentes.
2. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso
especial."

, relator Ministro(AREsp n. 2.941.937/GO  RAUL ARAÚJO, QUARTA
, julgado em  DJEN deTURMA  24/11/2025,  3/12/2025)

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DO
ÓBICE DA . PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO SÚMULA 281/STF
DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial
devido à incidência da Súmula 281 do STF, uma vez que o recurso especial
foi interposto antes do exaurimento das instâncias ordinárias.
2. Hipótese em que se constata que apenas os embargos declaratórios
opostos contra a decisão que julgou monocraticamente a apelação foram
decididos pelo colegiado do Tribunal de origem.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o
agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de
propor recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis
para esse fim os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo

 (AgRg no , Rel. Ministrocolegiado"  REsp 1.320.460/RS  HUMBERTO
, DJe .MARTINS, SEGUNDA TURMA  25/10/2012)

3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.015.252/PA  PAULO SÉRGIO

, julgado em  DJe deDOMINGUES, PRIMEIRA TURMA  13/2/2023,
16/2/2023)
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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